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GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0001003-06.2017.815.0000.
Relator : Juiz de Direito Convocado Dr. Marcos William de Oliveira. 
Agravante : Gutemberg de Lima Davi. 
Advogado : Sheyner Yàsbeck Asfóra (OAB/PB nº 11.590). 
Agravado : Ministério Público do Estado da Paraíba.

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
PREFEITO  MUNICIPAL.  FLAGRÂNCIA  DE
CONCUSSÃO. NARRATIVA DE EXIGÊNCIA DE
VANTAGENS INDEVIDAS DE EMPRESAS QUE
MANTÊM  CONTRATO  COM  O  PODER
EXECUTIVO  MUNICIPAL.  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS  SUFICIENTES  À  PRESENÇA
DO  FUMUS  COMISSI  DELICTI.  PERICULUM
LIBERTATIS EVIDENCIADO  COMO
NECESSIDADE  DE  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  INEFICÁCIA  DAS  MEDIDAS
DIVERSAS  DA  PRISÃO.  MODUS  OPERANDI
INDICATIVO  DE  QUE  A LIBERDADE,  AINDA
QUE  APLICADAS  OUTRAS  MEDIDAS,
PROPICIA  ACENTUADAMENTE  A
REITERAÇÃO  DE  PRÁTICAS  DELITUOSAS,
HAJA VISTA QUE GARANTIDOS OS MESMOS
ESTÍMULOS  RELACIONADOS  COM  A
INFRAÇÃO  EM  APURAÇÃO.  MANUTENÇÃO
DOS  REQUISITOS  DA PRISÃO  PREVENTIVA.
DESPROVIMENTO.

-  O art. 312 do Código de Processo Penal dispõe que
pode ser decretada como “garantia da ordem pública,
da ordem econômica, por conveniência da instrução
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal,
quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria”.

- O conceito de ordem pública vem atrelado ao direito
coletivo  à  segurança,  previsto  constitucionalmente
como  direito  fundamental  tal  qual  o  é o  direito  à
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liberdade  do  indivíduo,  havendo  a  necessária
ponderação  no  momento  de  proteção  de  um  em
detrimento do outro, posto que não há hierarquia entre
as normas constitucionais.

-  Não  há  como  o  Poder  Judiciário  permanecer  no
caráter genérico do estado ideal da conduta humana e
se alijar  completamente dos elementos concretos que
permeiam  a  vida  em  sociedade.  O  ordenamento
jurídico brasileiro,  assim, deve  necessariamente partir
de  visualizações  de  probabilidade  da  reiteração  de
crimes pelo investigado, que levem em conta elementos
concretos, pautados pelo que ordinariamente se observa
na sociedade.

- Imaginar que o mero afastamento do cargo de Prefeito
cumprirá a necessidade de garantia de ordem pública é
incorrer em pensamento utópico, absolutamente alheio
à realidade fática, desprovido de qualquer eficácia. É
pensar que, pela simples circunstância de não exercício
da administração municipal – cujo preenchimento dar-
se-á  pelo  Vice-Prefeito  eleito  conjuntamente  com  o
investigado  –  este  não  mais  seja  capaz  de  usar  da
qualidade de Prefeito para continuar cometendo delito.

-  O perigo à sociedade é, pois, quase certo, tendo em
vista  os  elementos  de  prova  quanto  ao  modo  de
operação das empreitadas criminosas  em continuidade
delitiva  imputadas  ao  investigado.  Não  se  pode
simplesmente  ignorar  que  tais  circunstâncias  fáticas,
coligadas, conduzem à conclusão de que a liberdade do
investigado representa sério perigo à ordem pública, a
partir  do  momento  em  que  se  propicia,
acentuadamente,  a  reiteração  de  práticas  delituosas,
haja  vista  que  garantidos  os  mesmos  estímulos
relacionados com a infração em apuração.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM
os  integrantes  do  Egrégio  Tribunal  Pleno a  Segunda  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão  ordinária,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do primeiro voto divergente.

Trata-se  de  Agravo Interno (fls.  163/173)  interposto  por
Gutemberg de Lima Davi contra decisão monocrática (fls. 139/144) proferida
pelo Juiz de Direito Convocado Aluízio Bezerra Filho que, nos autos do Pedido
de  Distribuição  de  Procedimento  Investigatório  Criminal  nº  007/2017
formulado pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, assim decidiu:

“Ante o exposto:
1) Homologo a prisão em flagrante delito do nacional
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Gutemberg de Lima Davi, Prefeito Constitucional do
Município de Bayeux, nos autos qualificados;
2) Decreto a prisão preventiva do nacional Gutemberg
de Lima Davi, Prefeito Constitucional do Município de
Bayeux, nos autos qualificado, devendo ser recolhido
ao Centro de Ensino da Polícia Militar, desta Capital,
indicado  para  o  acolhimento  de  pessoas  com
graduação superior;
3) Determino o afastamento cautelar de Gutemberg de
Lima Davi, nos autos qualificado, do cargo de Prefeito
Constitucional  do  Município  de  Bayeux,  ficando
impossibilitado  de  desempenhar  as  funções  de  tão
importante  cargo  até  que  persistam  os  motivos
ensejadores da medida;
4) Defiro o pedido de busca e apreensão na Prefeitura
Municipal  de  Bayeux,  situada  na  Av.  Liberdade,  n.
3720,  Centro,  Bayeux,  bem  como  na  residência  de
Gutemberg de Lima Davi, localizada na Rua Juscelino
Kubitschek,  n.  313,  Jardim  Aeroporto,  Bayeux,
podendo haver a utilização do serviço de ‘chaveiro’
para a eventual abertura de portas, cofres e afins. A
medida deverá ser executada durante o dia, entre as
06:00hrs  e 18:00 hrs.,  com a estrita observância do
disposto  no  art.  245  do  CPP,  bem  como  demais
formalidades  legais  e  sobretudo  com  o  respeito  às
garantias constitucionais”.

Em  suas  razões,  o  recorrente  relata  que,  por  ocasião  da
decretação da prisão acima transcrita, foi preso no dia 05/07/2017, em flagrante
delito,  no âmbito das investigações apuradas na “ação controlada” promovida
pelo Ministério Público e pela Polícia Civil do Estado da Paraíba. Destaca que a
prisão  decorreu  do  recebimento  da  quantia  de  R$  3.500,00  (três  mil  e
quinhentos reais), entregue por um empresário num restaurante da cidade de
Bayeux.

Enfatiza  que  a  ação  teve  cunho  político,  posto  que  o  aludido
empresário  é  vinculado  a  adversários  do  agravante.  Discorre  que  a  medida
cautelar proposta pelo Parquet lhe imputou a prática do delito previsto no art.
316 do Código Penal (concussão), apresentando a narrativa fática do empresário
de que o Prefeito estaria praticando extorsão para poder receber pagamentos por
serviços supostamente prestados à edilidade.

Destaca que,  como elementos  de prova,  houve a  indicação de
capturas de tela do celular do empresário, contendo mensagens supostamente
trocadas com o Prefeito, não submetidas à perícia técnica.

Defende a necessidade de afastamento da segregação prévia em
toda a extensão da decisão, sob o argumento de que o mérito da causa ainda será
objeto  de  instrução.  Enaltece  que  a  própria  fundamentação da  decisão  –  ao
asseverar que a medida cautelar diversa da prisão, consistente no afastamento
do  cargo público,  é  suficiente  para  fazer  cessar  o  fundado receio  de  que  o
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paciente  continue  praticando  ilícitos  penais  –  demonstra  a  necessidade  da
revogação da medida extrema, privativa de sua liberdade.

Assevera  a  ausência  dos  requisitos  da  prisão  preventiva,  ao
aduzir  que  “(…) uma vez cumpridas as medidas de nº 3 e 4 do decreto de
prisão  preventiva,  não  mais  subsistem  motivos  concretos  para  o
aprisionamento do agravante”.

Conclui a  “ausência,  in casu,  dos requisitos autorizadores da
prisão  preventiva,  uma  vez  que  a  garantia  da  ordem  pública  e  da  ordem
econômica se vê  preservada com as medidas cautelares diversas  da prisão
aplicadas,  notadamente  o  afastamento  do  ora  agravante  do  cargo  e  das
funções  de  prefeito  de  Bayeux/PB,  além  da  existência  de  fato  novo  com
relevância justificante da revogação da medida extrema, qual seja, o término
das  investigações  com  a  efetivação  das  medidas  de  busca  e  apreensão
determinadas pelo Magistrado que decretou a preventiva; a aplicação da lei
penal, com a possibilidade de entrega de eventual passaporte (caso possua) e
com  a  proibição  de  se  ausentar  da  comarca  processante  sem  prévio
conhecimento do Juízo; a conveniência da instrução criminal, que também se
mostra ausente face a busca e apreensão dos elementos que podem servir de
prova para instruir o processo-crime”.

Ao final, pugna pelo provimento do agravo e reforma da decisão,
revogando-se a prisão preventiva, com a manutenção das medidas cautelares
diversas da prisão.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  Ministério  Público (fls.
180/184), alegando  persistirem as razões determinantes para a manutenção da
prisão preventiva. Destaca que existem indícios veementes da materialidade e
da  autoria  do  cometimento,  em  continuação  delitiva,  de  quatro  crimes  de
concussão.

Assevera que  “(…) caso GUTEMBERG DE LIMA DAVI seja
posto  em  liberdade  dará  continuidade  à  prática  das  condutas  criminosas
narradas, com o propósito principal de exigir e receber ilicitamente dinheiro
no exercício do mandato de Prefeito do Município de Bayeux/PB em desfavor
da vítima e também de possíveis outros fornecedores de bens e serviços da
edilidade, com a utilização de vários mecanismos para fazer chegar a suas
mãos os lucros da atividade criminosa (encontros pessoais em restaurante, na
sua própria residência, etc)”.

Enfatiza  que,  eventualmente  posto  em  liberdade,  ainda  que
submetido  a  medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  pode  se  utilizar  de  seu
conhecimento  e  posição  política  para  fazer  novas  exigências  de  vantagens
indevidas, além de poder interferir nos trabalhos da atual gestão no Município.

Após o voto do Excelentíssimo Desembargador Relator, Marcos
William de Oliveira, provendo parcialmente o agravo, mediante a revogação da
prisão  preventiva  e  aplicação  de  outras  medidas  cautelares,  seguido  pelo
Excelentíssimo Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos, pedi vistas
dos autos para melhor análise da matéria.
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É o relatório.

VOTO.

- Da Delimitação Fático Processual

Para delimitar todas as circunstâncias que envolvem a apreciação
da prisão preventiva do agravante, há de se rememorar alguns aspectos fáticos
criminosos e pessoais que circundam a medida cautelar ora analisada.

Na peça inicial desta demanda, o Ministério Público relata que
João Paulino de Assis,  administrador da sociedade “Sal % Pedra Restaurante
Receptivo”,  localizada  no  Município  de  Bayeux,  apresentou  notícia-crime,
narrando  que,  possuindo  a  empresa  um  crédito  no  valor  de  R$  77.000,00
(setenta  e  sete  mil  reais)  perante  a  edilidade  e  constituído anteriormente  ao
mandato do então recém-empossado Prefeito Gutemberg de Lima Davi, passou
a cobrar deste o débito.

A narrativa  ministerial  continua asseverando que o informante
aduziu  que  vinha  cobrando do  atual  prefeito  o  pagamento  adiantado de  R$
10.000,00 (dez mil reais), ressaltando, porém, que, em tratativas realizadas no
dia  25/04/2017,  o  gestor lhe  propôs a  quantia  de R$ 15.000,00 (quinze  mil
reais). 

Entretanto, deste valor entregue à sociedade credora, segundo a
proposta do prefeito, o empresário ficaria com R$ 10.000,00, ao passo que R$
5.000,00 seriam entregues àquele,  quantia destinada à comemoração de uma
festa  do Município.  No dia  26/04/2017,  por  volta  das  21:00h,  o empresário
sacou o valor e entregou, em mãos, a Gutemberg de Lima Davi, na residência
deste. 

Após  essa  primeira  negociação,  o  Prefeito  continuou  a  exigir
percentuais  dos  pagamentos  posteriores,  para  que  houvesse  a  liberação  do
dinheiro devido à empresa credora. Além dos R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
ainda foram exigidos, no total, mais R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais),
os quais foram pagos em parcelas, sendo a primeira de R$ 3.000,00 (três mil
reais) e a última de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

O órgão ministerial ainda ressalta que o informante aduziu ter
percebido  a  aparente  reiteração  da  prática  ilícita  no  Município  de  Bayeux,
quando constatou a disparidade entre a quantidade de mercadoria real fornecida
por outras empresas e os valores constantes em documentos formais de registro
de aquisição de gêneros alimentícios.

Em  face  dos  robustos  elementos  probatórios,  bem  como
considerando a necessidade de garantia da ordem pública e econômica, houve o
deferimento dos pedidos ministeriais, apresentando a seguinte fundamentação:
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“De outro lado, a garantia da ordem pública, diante
da  gravidade  concreta  da  conduta  e  de  toda  a
dinâmica  dos  fatos,  conduz  à  decretação  da  prisão
preventiva, tal qual requerido pelo Ministério Público.
Trata-se  de  situação  limítrofe,  onde  as  provas  dos
autos indicam que o Prefeito do Município de Bayeux,
BERG LIMA, no exercício de seu cargo e em função
dele,  utilizava-se  do  posto  de  chefe  do  executivo
municipal para, valendo-se da condição de ordenador
de  despesas,  exigir  ele  mesmo,  sem a  utilização de
interposta pessoa, o pagamento, para si, de quantias
como contrapartida  para  a quitação de parcelas  de
uma dívida existente  entre o Município e a empresa
mencionada.
O  contexto  em  que  se  deram  os  fatos,  onde  as
condutas  ilícitas  foram  praticadas  em  continuidade
delitiva,  revelam  situação  de  flagrante  escândalo,
onde o próprio Prefeito, em espúrio modus operandi,
cuidava de exigir e receber vantagens ilícitas, pagas
em espécie como condição para a quitação do débito
apontado.
A gravidade concreta do delito,  portanto,  justifica a
decretação da custódia preventiva.
Além disso, a garantia da ordem econômica também
recomenda o encarceramento processual,  na medida
em que  uma  empresa,  contatada pelo  Município  de
Bayeux, vê-se obrigada a entregar ao próprio Prefeito
quantia  por  ele  exigida,  em  benefício  seu,  como
condição para a quitação de parcela de seu crédito.
A atitude do Gestor implica na quebra do equilíbrio
contratual,  bem  como  impõe  manifesto  prejuízo  ao
contratado,  que  legitimamente  acreditava  que  iria
receber o valor pactuado, o que projeta consequências
severas  sobre  a  saúde  financeira  daquela  empresa,
inclusive  com  reflexos  negativos  sobre  a  economia
local.
(…)
Outrossim, observo que a continuidade do exercício do
cargo  de  Prefeito  Municipal  encontra  duplo  óbice,
seja  porque  a  prisão  preventiva  inviabiliza  o
desempenho das funções inerentes ao cargo, evitando-
se  que  o  custodiado  venha  a  conduzir  o  executivo
mirim de dentro do ergástulo, como também encontra
intransponível  barreira  no  fato  de  que  o  seu
afastamento se justifica como medida que se soma ao
esforço  para  fazer  cessar  a  prática  do  crime  de
concussão em continuidade delitiva”. (fls. 142/143).

Contra tal decisão fora interposto o presente Agravo Interno, em
cujos argumentos, sinteticamente, procura-se desacreditar o valor probatória dos
documentos  e  informações  que  dão  suporte  ao  pedido  inicial  e  asseverar  a
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excessividade  da  prisão  cautelar  em  face  da  suficiência  do  afastamento  do
cargo.

Primeiramente, não há que se cogitar no acolhimento forçado de
que inexiste credibilidade em todo conjunto probatório contido nos autos, tão
somente  pela  alegação  de  rixa  política  entre  o  prefeito  e  o  empresário
informante. 

Como bem destacado na decisão agravada, “(…) a materialidade
delitiva está amplamente demonstrada através do robusto conjunto probatório
trazido ao feito, notadamente dos extratos de conversas travadas via aplicativo
WhatsApp  (fs.  15/16,  19,  21,  46/52);  dos  extratos  bancários  indicando  as
transferências  dos  valores  a  partir  dos  quais  foram  feitos  os  saques  das
quantias entregues ao Prefeito (fs. 18, 55, 69/71); das cópias das cédulas que
foram  previamente  escaneadas  e  posteriormente  apreendidas  em  poder  do
Gestor;  além  das  filmagens  de  toda  a  prisão  realizada  no  dia  de  hoje
(05/07/2017), cuja mídia consta à f. 82; das declarações prestadas por JOÃO
PAULO DE ASSIS perante a autoridade policial e no curso das investigações
no âmbito do GAECO (fs. 41/44, 56/57, 79/80); da cópia do contrato firmado
entre a Prefeitura de Bayeux e a empresa citada (fs. 58/63), bem como dos
autos da prisão em flagrante delito, onde o condutor confirmou a situação de
flagrância (87/95)” (fls. 141).

Ignorar  a  robustez  dessa  complexa  produção  probatória  pelo
argumento sugerido é simplesmente fechar os olhos para a aparência da verdade
real que brota inexoravelmente de tudo o que até aqui foi exposto.

-  Da  prisão  processual  e  a  abrangência  da  finalidade  da
garantia da ordem pública   e da ordem econômica  

Como  é  cediço,  os  principais  instrumentos  processuais,  para
garantia dos bens jurídicos tutelados pelo direito penal, consistem nas medidas
cautelares a incidir sobre a pessoa do investigado/denunciado. A finalidade de
tais medidas foi prevista genericamente pelo art. 282 do Código de Processo
Penal, in verbis:

“Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título
deverão ser aplicadas observando-se a:
I - necessidade para aplicação da lei  penal,  para a
investigação  ou  a  instrução  criminal  e,  nos  casos
expressamente  previstos,  para  evitar  a  prática  de
infrações penais;
II  -  adequação  da  medida  à  gravidade  do  crime,
circunstâncias  do  fato  e  condições  pessoais  do
indiciado ou acusado”.

É certo  que,  dentre  as  medidas  cautelares,  a  prisão  se  revela
como a última a ser aplicada, apenas quando o juízo de ponderação entre as
diversas alternativas diversas da privação da liberdade se revelar insuficiente
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para a proteção dos fins erigidos pelo legislador processual penal. A natureza de
última ratio é prevista no §6º do mesmo dispositivo legal transcrito.

Em  regulação  específica  da  prisão  preventiva,  o  art.  312  do
Código de Processo Penal, substancialmente revelador das mesmas finalidades
posteriormente elevadas a justificativas gerais de toda medida cautelar, dispõe
que  pode  ser  decretada  como  “garantia  da  ordem  pública,  da  ordem
econômica,  por  conveniência  da  instrução  criminal,  ou  para  assegurar  a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria”.

O conceito de ordem pública vem atrelado ao direito à segurança,
previsto constitucionalmente como direito fundamental  tal qual o é o direito à
liberdade  do  indivíduo,  havendo  a  necessária  ponderação  no  momento  de
proteção de um em detrimento do outro, posto que  não há hierarquia entre as
normas constitucionais.

Logo, para assegurar que a sociedade permaneça estruturalmente
protegida contra a probabilidade de reiteração de condutas ilícitas e prejudiciais
à paz e à tranquilidade de seus membros, justifica-se o decreto de segregação
cautelar da liberdade do possível agente criminoso.

Sobre o tema, Basileu Garcia há tempos bem descrevia o que
vinha a ser a garantia da ordem pública:

“Para  a  garantia  da  ordem  pública,  visará  o
magistrado,  ao  decretar  a  prisão  preventiva,  evitar
que o delinquente volte a cometer delitos, ou porque é
acentuadamente  propenso  a  práticas  delituosas,  ou
porque,  em  liberdade,  encontraria  os  mesmos
estímulos  relacionados  com  a  infração  cometida.
Trata-se,  por  vezes,  de  criminosos  habituais,
indivíduos  cuja  vida  social  é  uma  sucessão
interminável  de  ofensas  à  lei  penal:  contumazes
assaltantes da propriedade, por exemplo.” 
(GARCIA,  Basileu.  Comentários  ao  Código  de
Processo Penal. Vol. III, 1945, pág.169)

Essa ideia de segurança que permeia o conceito de ordem pública
é  igualmente  evidenciada  no  alcance  da  necessidade  de  garantia  da  ordem
econômica,  cujo  escopo,  porém,  apresenta-se  mais  específico,  destinado
especialmente  quando  o  risco  de  reiteração  de  práticas  ilícitas  refletem  em
perdas  financeiras  vultosas,  que  põem  em  cheque  o  próprio  sistema
mercadológico,  seja  ligado  à  relação  de  consumo,  à  ordem  tributária  e
financeira, entre outros setores.

Acerca do tênue liame entre ordem pública (em geral apresentada
como gênero) e ordem econômica (especificamente tratada), confira-se o que
dispõe a doutrina nacional:

“Garantia da Ordem Econômica: tal fundamento foi
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inserido no art. 312 do CPP por força da Lei 8884/94,
Lei Antitruste, para o fim de tutelar o risco decorrente
daquelas condutas que,  levadas a cabo pelo agente,
afetam  a  tranquilidade  e  harmonia  da  ordem
econômica, seja pelo risco de reiteração de praticas
que  ferem  perdas  financeiras  vultosas,  seja  por
colocar em perigo a credibilidade e o funcionamento
do sistema financeiro ou mesmo o mercado de ações e
valores.  Tal  situação  (…)  teve  e  tem  pouquíssima
utilização forense. ‘A magnitude da lesão’, prevista no
art. 30 da Lei 7.492, quando invocada, em geral o é
para justificar o abalo social da garantia da ordem
pública (…) e não para tutelar a ordem econômica” 
(LOPES Jr, Aury. Direito Processual Penal. 11. Ed. São
Paulo: Saraiva, 2014.p. 855)

“Em  primeiro  lugar,  acreditamos  que  a  referência
expressa  à  garantia  da  ordem  econômica  seja
absolutamente inadequada, não resistindo a qualquer
análise mais aprofundada que se faça sobre ela. Aliás,
semelhante modalidade de prisão foi incluída no art.
312 do CPP, pela Lei 8884/, de 11 de junho de 1994, a
chamada  Lei  Antitruste,  que  cuida  de  ilícitos
administrativos e civis, contrários à ordem econômica,
revogada já pela Lei 12.52911.(…)
Se no entanto, o fato de o acusado encontrar-se em
liberdade puder significar risco à ordem econômica,
pela possibilidade de repetição de condutas e, assim,
de ampliação dos danos, a questão poderia facilmente
se deslocar para a proteção da ordem pública, Mesmo
aqui,  o  sequestro  e  a  indisponibilidade  de  bens  e
valores  dos  responsáveis  ainda  nos  pareceriam
medidas mais eficientes, ao menos sob tal perspectiva
(da proteção da ordem econômica)”
(PACELLI, Eugenio. Curso de Processo Penal. 18. ed.
rev., atual., e ampl. São Paulo: Atlas, 2014. p. 555)

Logo,  seja  pelo  correto  enquadramento  na  garantia  da  ordem
pública  seja  pela  referência  à  necessidade  de  proteção da  própria  economia
considerada singularmente como bem específico a ser tutelado, o fato é que
houve na  decisão  ora  agravada a  justificação devidamente  fundamentada  de
receio concreto de reiteração da prática criminosa pelo acusado, caso permaneça
em liberdade.

O exercício da ponderação entre os direitos constitucionais em
jogo  (direito  coletivo  à  segurança  x  estado  de  inocência  e  liberdade  do
investigado),  portanto,  não  pode  ser  relegado  a  uma  análise  descuidada  ou
provida  de  uma  preconcepção  quase  que  inabalável  de  que  a  liberdade  é
impositiva a todo custo, salvo quando contrastada com a necessidade social de
segregação daqueles indivíduos cuja conduta social revele propensão à prática
de crimes contra a pessoa (em geral, homicídios) ou contra o patrimônio (no
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mais das vezes, roubo).

Cada representação de periculosidade social não deve partir de
um preconceito de que, apenas em tais crimes mais chocantes à sociedade, é
necessária  a  prisão  preventiva  do  autor  para  garantia  da  ordem pública.  Ao
contrário,  devem  ser  analisadas  cuidadosamente  a  gravidade  do  crime,  as
circunstâncias  do  fato  e  as  condições  pessoais  do  indiciado  ou  acusado.  O
resguardo da sociedade, pois, deve ser devidamente protegido.

A propósito, confira-se a lição de Eugênio Pacelli:

“Percebe-se, de imediato, que a prisão para garantia
da ordem pública não se destina a proteger o processo
penal, enquanto instrumento de aplicação da lei penal.
Dirige-se,  ao  contrário,  à  proteção  da  própria
comunidade,  coletivamente  considerada,  no
pressuposto de que ela seria duramente atingida pelo
não  aprisionamento  de  autores  de  crimes  que
causassem intranquilidade social”.
(OLIVEIRA,  Eugênio  Pacelli  de.  Curso  de  Processo
Penal,  11ª  edição,  Ed.  Lumen Juris,  Rio  de  Janeiro:
2009, pág. 452).

Da mesma forma, o Professor Nestor Távora:

“A ordem pública é expressão de tranquilidade e paz
no seio social. Em havendo risco demonstrado de que
o  infrator,  se  solto  permanecer,  continuará
delinquindo, é sinal de que a prisão cautelar se faz
necessária,  pois  não  se  pode  esperar  o  trânsito  em
julgado da sentença condenatória. É necessário que se
comprove  este  risco.  As  expressões  usuais,  porém
evasivas, sem nenhuma demonstração probatória, de
que o indivíduo é um criminoso contumaz, possuidor
de uma personalidade voltada para o crime etc., não
se  prestam,  sem  verificação,  a  autorizar  o
encarceramento”. 
(TÁVORA, Nestor. Curso de Direito Processual Penal.
7ª ed. Salvador: Editora JusPodvim, 2012, p. 581).

Sobre a justificativa da ordem pública em situações de crimes
contra a Administração Pública, a jurisprudência está repleta de precedentes nos
quais se observa com atenção o  modus operandi  do investigado e o contrasta
com o risco de sua liberdade para o meio social. Vejam-se os arestos;

“HABEAS  CORPUS.  FALSIDADE  IDEOLÓGICA,
CORRUPÇÃO  PASSIVA  E  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA PRATICADAS  POR POLICIAL CIVIL.
PRISÃO  CAUTELAR.  GRAVIDADE  CONCRETA
DOS  FATOS.  MODUS  OPERANDI.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRUPO DELITUOSO
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INTERESTADUAL,  ORQUESTRADO  E
ESTRUTURADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está
condicionada à observância, em decisão devidamente
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável
a demonstração do que consiste o periculum libertatis.
2. Caso em que são hígidos os fundamentos invocados
pelas  instâncias  ordinárias  para  a  decretação  e
manutenção do decreto prisional, aptos a indicarem a
necessidade  do  cárcere  provisório,  uma  vez  que  o
acusado, policial civil - vale dizer, agente pago pelo
Estado para coibir infrações penais -,  é acusado de
fazer  uso  justamente  de  seu  cargo  público  para
confeccionar  boletins  de  ocorrência  fraudulentos  e
receber  valores  indevidos,  participando  de
organização criminosa destinada ao roubo de cargas,
formada por pessoas em municípios do Paraná, São
Paulo,  Minas Gerais e Mato Grosso,  que,  inclusive,
contava  com  supostos  advogados  sem  registro  na
OAB, até mesmo obrigando vítimas a tomarem líquido
amargo  ou  comprimido  que  as  fizessem  perder  a
consciência,  para  que  fossem deixadas  em rodovias
sem as mercadorias que carregavam.
3.  Tais  circunstâncias  expõem a  gravidade  concreta
dos  fatos,  sobretudo  pelo  modus  operandi  utilizado
para  a  realização  dos  delitos,  estando  reveladas  a
audácia  e  a periculosidade acentuadas do  paciente,
capazes  de  devidamente  sustentar  a  decretação  do
cárcere preventivo.
4. Ordem denegada”.
(STJ,  HC  382.730/PR,  Rel.  Ministro  ANTÔNIO
SALDANHA PALHEIRO,  SEXTA TURMA, julgado
em 18/05/2017, DJe 30/05/2017).

“PENAL  E  PROCESSUAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO DA
VIA  ELEITA.  FORMAÇÃO  DE  QUADRILHA,
FALSIDADE IDEOLÓGICA, CORRUPÇÃO PASSIVA,
ADVOCACIA ADMINISTRATIVA E USURPAÇÃO DE
FUNÇÃO  PÚBLICA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
NECESSIDADE  DA  CUSTÓDIA  DEMONSTRADA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA:  GRAVIDADE
CONCRETA DO CRIME.
MODUS  OPERANDI.  POSSIBILIDADE  REAL  DE
REITERAÇÃO  CRIMINOSA.  GARANTIA  DA
INSTRUÇÃO  CRIMINAL:  EXERCÍCIO  DE
INFLUÊNCIA POLÍTICA E ECONÔMICA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
acompanhando a  orientação da Primeira  Turma do
Supremo  Tribunal  Federal,  firmou-se  no  sentido  de
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que  o  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a
finalidade  dessa  garantia  constitucional,  exceto
quando a ilegalidade apontada é flagrante,  hipótese
em que se concede a ordem de ofício.
2. A prisão cautelar é medida excepcional e deve ser
decretada  apenas  quando  devidamente  amparada
pelos  requisitos  legais,  em observância ao princípio
constitucional da presunção de inocência ou da não
culpabilidade, sob pena de se antecipar a reprimenda
a ser cumprida quando da condenação.
3.  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  está  suficiente
fundamentado na necessidade de garantir: (a) a ordem
pública,  em razão (i)  do modus  operandi  pelo  qual
foram  cometidos  os  delitos  contra  a  administração
pública municipal,  os quais se  deram em prejuízo à
fiscalização  (poder  de  polícia),  mediante  indevida
concessão  de  alvarás,  liberação  de  veículos
apreendidos e cancelamento de multas de trânsito e
(ii)  da  possibilidade  real  de  reiteração  delitiva  por
parte do paciente, haja vista a habitualidade com que
ele teria cometido os tipos imputados nos últimos dois
anos;  e  (b)  a  instrução  criminal,  dado  o  poder  de
influência do paciente nos órgãos da administração, o
qual teria sido várias vezes exercido a fim de cooptar
servidores para a realização dos crimes investigados.
4.  A  possibilidade  real  de  o  investigado  voltar  a
delinquir e  de prejudicar a instrução criminal,  caso
seja  posto  em  liberdade,  afasta,  igualmente,  a
aplicação de medida cautelar menos gravosa do que a
prisão (dentre as previstas no art. 319 do CPP, com a
redação dada pela Lei n. 12.403/2011).
5. Habeas corpus não conhecido”.
(STJ,  HC  332.804/SC,  Rel.  Ministro  GURGEL DE
FARIA,  QUINTA TURMA,  julgado  em  20/10/2015,
DJe 05/11/2015).

Assim,  a apreciação do direito à liberdade do investigado deve
ser  cuidadosamente  realizada,  mediante  um  juízo  de  especial  atenção  à
avaliação do risco que esse estado individual pode gerar à sociedade, à ordem
pública. Antes de se partir de um raciocínio preconceituoso e arcaico de que
apenas representa perigo à sociedade um criminoso nos moldes daqueles que
praticam  crimes  contra  a  pessoa  ou  o  patrimônio,  deve-se  ter  em  mente  a
importância da efetiva proteção de um bem jurídico coletivo, como, no caso, a
administração pública.

- Da indicação de aparente contradição na fundamentação da
decisão agravada
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Pois  bem,  a  despeito  de  afirmar  o  agravante  uma  aparente
contradição  da  decisão,  por  supostamente  reconhecer  a  suficiência  do
afastamento do cargo público para a  garantia  da  ordem pública e da ordem
econômica, há de se enfatizar que, de fato, inexiste tal reconhecimento. 

Ao contrário, consoante se extrai do trecho acima transcrito da
fundamentação  da  decisão,  o  Juízo  prolator  indicou  de  forma  clara  a
imprescindibilidade  da  prisão  preventiva,  sob  o  argumento  de  que  o  modus
operandi do investigado (que “cuidava de exigir e receber vantagens ilícitas”)
indica o alto risco de continuidade delitiva.

Ao  tratar  da  apreciação do pleito  de  afastamento  do  cargo,  a
decisão  bem  ressalta  que  a  necessidade  da  prisão,  por  si  só,  implica
consequentemente o impedimento do exercício do múnus público.

O que se verifica, nos argumentos do agravo interno é um recorte
de passagens do parágrafo fundamentador  da decisão,  encaixado para que o
“sentido aparente” se adéque perfeitamente à linha argumentativa do agravante.
Veja-se a diferença entre o parágrafo na íntegra e a cópia realizada nas razões
recursais:

“Outrossim, observo que a continuidade do exercício
do cargo de Prefeito Municipal encontra duplo óbice,
seja  porque  a  prisão  preventiva  inviabiliza  o
desempenho  das  funções  inerentes  ao  cargo,
evitando-se  que  o  custodiado  venha  a  conduzir  o
executivo  mirim  de  dentro  do  ergástulo,  como
também encontra intransponível barreira no fato de
que o seu afastamento se justifica como medida que se
soma ao esforço para fazer cessar a prática do crime
de  concussão  em  continuidade  delitiva”.  (fls.  143;
grifo correspondente à parte suprimida).

“Outrossim, observo que a continuidade do exercício
do  cargo  de  Prefeito  Municipal  encontra  [...] óbice
[...] no fato de que o seu afastamento se justifica como
medida que se soma ao esforço para fazer cessar a
prática  do  crime  de  concussão  em  continuidade
delitiva” (fls. 166).

O  intento  de  adequação  para  forçar  uma  contradição  pelo
agravante é nítido, haja vista que, em um primeiro momento, suprime a palavra
“duplo” que antecede “óbice”, e encaixa uma oração em complementação que
gramaticalmente não lhe pertence.

A fundamentação da decisão agravada, seja no momento em que
foi  proferida  seja  no  presente  instante  recursal,  encontra-se  devidamente
condizente com a necessidade atual de manutenção da prisão preventiva, pelo
risco à ordem pública que a liberdade do agravante representa à lisura do trato
com a  administração  municipal.  Como destacado  pelo  juízo  prolator,  o  seu
afastamento encontra, frise-se, duplo óbice, posto que imperiosa a prisão e, via
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de consequência,  necessária  a  retirada  do exercício do  cargo de Prefeito  do
Município de Bayeux.

-  Da  persistência  dos  elementos  autorizadores  da  prisão
preventiva

Diante dos elementos probatórios coligidos aos autos (sobretudo
os que demonstram as tratativas e recebimento pessoais da vantagem aludida na
narração  da  peça  inicial  desta  demanda),  ainda  que  procure  o  agravante
descredenciar  o  depoimento  do  empresário  que  apresentou  a  notícia-crime,
mediante argumentos genéricos de rixa política, resta evidente a presença do
fumus comissi delicti.

No  que  se  refere  ao  periculum  libertatis  apto  a  justificar  a
medida  de  prisão  preventiva,  deve  ser  feita  a  devida  adequação  entre  a
necessidade  de  segregação  do  convívio  social  e  a  gravidade  do  crime,
circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou acusado, consoante
explicitado no art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.

A gravidade do crime dispensa maiores delongas, sobretudo no
atual cenário sociopolítico nacional em que as informações publicadas acerca
dos diversos delitos cometidos contra a administração pública no meio político
têm demonstrado o elevado grau de nocividade à coletividade. Agora, mais que
nunca,  é  plenamente  possível  se  enxergar  que  alguém  propenso  a  práticas
reiteradas de crimes de concussão ou corrupção passiva representa tanto perigo
social  (senão ainda  mais)  quanto  um outrem cuja  conduta  tende  à  reiterada
prática de crime de roubo.

As circunstâncias do fato criminoso, no caso em apreço, indicam
a imprescindibilidade da manutenção da prisão preventiva do recorrente. Isso
porque o  modus operandi do recorrente revela a provável continuidade, caso
permaneça em liberdade, de tratativas em locais públicos para o cometimento de
crimes contra a administração, inclusive, com o próprio informante da notícia-
crime,  representante  empresarial  de  sociedade  que  mantém  contrato
administrativo com a edilidade.

Concordo com o relator quando menciona que “a utilização da
função pública é elementar do crime de concussão.”, porém não será correto
afirmar, como dito pelo mesmo “(…) que o agente só pode cometê-lo se estiver
em pleno exercício dela.”. Absolutamente. É exatamente aí que reside o perigo
de uma interpretação mais estreita do dispositivo. O alcance visualizado pelo
legislador  criminal  observa também a probabilidade de ele  praticar  o ato de
extorsão  pública  quer  esteja  fora  da  função ou  antes  de  assumi-la.  O que
confere ao agente delitivo a força e o poder para prática da concussão é, em
tudo, a perspectiva dos corolários naturais oriundos da função pública.

São vários os pressupostos do devido processo legal, em que as
garantias  constitucionais  de  ampla  defesa,  presunção  de  inocência  e
contraditório  atuarão na fase instrutória, e que garantem ao interessado, Berg
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Lima, pelo menos, uma probabilidade, ou não, de sucesso, ao final da apuração
processual penal. Quero com isso sublinhar que, estando o mesmo em liberdade,
e, atrelado ao fato da dúvida quanto a sua inocência, bem ainda uma mudança,
quiça repentina, dos desideratos da política local – pois sabemos e presenciamos
diariamente que a função política  volatiza-se ao sabor dos interesses dos seus
atores – construirá, sem sombra de dúvidas, o cenário mais do que propício a
novos ataques à ordem pública e econômica, pois a escolha do senhor prefeito,
em  seu  modus  operandi,  recaiu  no  ambiente  de  contratos  entre  o  setor
fornecedor e ele, representante do poder público de Bayeux.

A luta pelo retorno a sua cadeira de alcaide já chegou as portas
do  judiciário,  onde,  em  Agravo  de  Instrumento,  cuja  relatoria  cabe  ao
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  este  indeferiu  o  pedido  de  efeito
suspensivo  para anular o processo de cassação do prefeito perante a Câmara
Municipal daquela cidade.

Todas  estas  circunstâncias  bem  demonstram  a  fragilidade  do
momento a ensejar a soltura do interessado. Não percebo, até por tudo o que
aqui  foi  relatado,  que  a  cautelar  de  suspensão  do  exercício  de  Prefeito  do
Município de Bayeux, surta o efeito necessário a proteger a ordem  pública e
econômica.

Não há como o Poder Judiciário permanecer no caráter genérico
do estado ideal da conduta humana e se alijar completamente dos elementos
concretos  que  permeiam  a  vida  em  sociedade.  O  ordenamento  jurídico
brasileiro, assim, deve necessariamente partir de visualizações de probabilidade
da  reiteração  de  crimes  pelo  investigado,  que  levem  em  conta  elementos
concretos, pautados pelo que ordinariamente se observa na sociedade.

Ora, basta mentalizar a seguinte situação: há aparente prova de
materialidade  e  indícios  suficientes  de  autoria  de  que  um  indivíduo,  na
qualidade  de  Prefeito  de  uma  importante  cidade,  passou  a  exigir,  para  si,
vantagem  indevida,  mediante  tratativas  e  cobranças diretas (recebimento  de
dinheiro em mãos) de empresário. A quase totalidade das transações ocorreram
fora do ambiente de trabalho, em locais públicos.

Imaginar que o mero afastamento do cargo de Prefeito cumprirá
a necessidade de garantia de ordem pública é incorrer em pensamento utópico,
absolutamente  alheio  à  realidade  fática,  desprovido  de  qualquer  eficácia.  É
pensar  que,  pela  simples  circunstância  de  não  exercício  da  administração
municipal  –  cujo  preenchimento  dar-se-á  pelo  Vice-Prefeito  eleito
conjuntamente  com  o  investigado  –  este  não  mais  seja  capaz  de  usar  da
qualidade de Prefeito para continuar cometendo delito.

O perigo  à  sociedade é,  pois,  quase  certo,  tendo em vista  os
elementos de prova quanto ao modo de operação das empreitadas criminosas
em continuidade delitiva imputadas ao investigado. Não se pode simplesmente
ignorar que tais circunstâncias fáticas, coligadas, conduzem à conclusão de que
a liberdade do investigado representa sério perigo à ordem pública, a partir do
momento  em  que  se  propicia,  acentuadamente,  a  reiteração  de  práticas
delituosas, haja vista que garantidos os mesmos estímulos relacionados com a
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infração em apuração.

A liberdade do recorrente, acrescentada por seu afastamento do
cargo, significa deixá-lo à toa no seio da comunidade, num cenário em que sua
coligação partidária continua no pleno exercício do Poder Político, mantendo a
representação da  edilidade  nos  diversos  contratos  administrativos  perante  as
empresas que aparentemente estavam se submetendo às ilícitas exigências de
vantagens indevidas.

É  inegável,  a  qualquer  pessoa  natural  de  senso  comum,  que,
nesse  ambiente,  é  extremamente  elevado  o  risco  de  cometimento  de  novos
delitos pelo agravante, não se podendo fugir a esse raciocínio ordinário nem
imputar à sociedade o ônus de ter que ficar à mercê de uma grave insegurança
na probidade da administração de um ente federado.

Em situação de prisão preventiva contra Prefeito Municipal, em
que se ressalta a influência político-administrativa do acusado, confiram-se os
julgados do Superior Tribunal de Justiça:

“HABEAS  CORPUS.  PROCESSO  PENAL.
OPERAÇÃO  MARESIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA.
INEXISTÊNCIA.  DIVERSIDADE  DE  DELITOS
IMPUTADOS AO PREFEITO. COMPLEXIDADE DA
AÇÃO  PENAL.  PRINCÍPIO  DA RAZOABILIDADE.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  por  sua  Primeira
Turma,  e  a  Terceira  Seção do Superior  Tribunal  de
Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do
habeas  corpus,  passaram  a  restringir  a  sua
admissibilidade  quando o  ato  ilegal  for  passível  de
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a
possibilidade de concessão da ordem, de ofício,  nos
casos  de  flagrante  ilegalidade.  Esse  entendimento
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do habeas
corpus,  que  é  o  instrumento  constitucional  mais
importante  de  proteção  à  liberdade  individual  do
cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder,
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.
2.  A  complexidade  do  feito  permite  a  dilação  da
marcha processual até a conclusão da instrução, sem
que se configure qualquer constrangimento ilegal ao
réu. Precedentes.
3.  A influência político-administrativa,  exercida pelo
então  prefeito,  somada  às  severas  ameaças  por  ele
praticadas em detrimento de diversas testemunhas não
deixam dúvidas que o temor empreendido contra elas
põem a instrução em patente risco.
4.  Garantia da ordem pública posta em situação de
vulnerabilidade  pelo  poder  político  do  paciente.
Decreto segregatório devidamente fundamentado.

Agravo Interno nº 0001003-06.2017.815.0000                                                                                                   16



5.  Habeas  corpus  não conhecido,  recomendando-se,
contudo,  a  adoção  de  maior  brevidade  no  que  diz
respeito ao encerramento da fase instrutória”.
(STJ,  HC  368.811/RN,  Rel.  Ministro  ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO,  SEXTA TURMA, julgado
em 06/12/2016, DJe 16/02/2017).

“HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
PROCEDIMENTO  INVESTIGATIVO.  CRIMES  DE
FRAUDE  A  LICITAÇÕES,  CARTEL,  PECULATO,
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA  E  LAVAGEM  DE
DINHEIRO.  ART.  312  DO  CPP.  PERICULUM
LIBERTATIS.  INDICAÇÃO  NECESSÁRIA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  ORDEM
DENEGADA. LIMINAR CASSADA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em
assinalar  que  a  determinação  de  segregar
cautelarmente  o  réu  deve  efetivar-se  apenas  se
indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade
da prisão (periculum libertatis), à luz do disposto no
art. 312 do CPP.
2. O Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí justificou a decretação da prisão preventiva
no  curso  do  procedimento  investigativo  para
salvaguarda da ordem pública, ante a periculosidade
do paciente, evidenciada por sua suposta dedicação a
diversas  atividades  criminosas,  há anos,  e pelo fato
de,  em  tese,  comandar  organização  entranhada  no
poder  público  municipal,  voltada  para  a  prática
sistemática  de  fraudes  a  licitações,  lavagem  de
dinheiro e corrupção. O decreto prisional frisou que o
investigado, prefeito do município, comandava grupo
articulado,  formado  por  secretários,  servidores,
empresários  e  advogados,  e  se  dedicava às práticas
delitivas como verdadeiro estilo de vida.
3.  Deve ser reconhecida a ilegalidade da motivação
relacionada à necessidade da cautela para garantir a
aplicação  da  lei  penal,  porquanto  deixaram  de  ser
imputados  ao  investigado  tentativa  de  fuga,
destruição de prova ou outro ato concreto tendente a
esquivar-se de eventual responsabilidade penal.
4.  De  acordo  com  os  parâmetros  de  adequação  e
necessidade,  a  prisão  preventiva  é  a  única  cautela
adequada para pôr a salvo a ordem pública, tendo em
vista  tratar-se  de  reiteradas  fraudes  em  certames
licitatórios, ocorridas nos anos de 2013, 2014 e 2015,
com  sinais  de  persistência  da  atividade  do  grupo
composto de pessoas que ainda estão entranhadas em
vários segmentos do Poder Executivo municipal.
5. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se
insuficientes para a tutela da ordem pública, haja vista
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a  data  recente  dos  crimes  investigados,  o  atual
mandato  do  paciente  e  a  elevada  probabilidade  de
reiteração delitiva.
6. Habeas corpus denegado e liminar cassada”.
(STJ,  HC  365.677/PI,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, Rel.  p/  Acórdão Ministro ROGÉRIO
SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
06/10/2016, DJe 27/10/2016)

A própria  conduta  da  liberdade  utópica,  sem  a  necessidade
ponderação à segurança social, vem se mostrado ineficaz em alguns julgados,
no âmbito dos quais apenas após a concretização do perigo que deveria ter sido
evitado, é determinada a prisão preventiva. Veja-se:

“PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  CRIME  DE  RESPONSABILIDADE.
FRAUDE  EM  LICITAÇÕES.  LAVAGEM  DE
DINHEIRO.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA.  HABEAS  CORPUS
DENEGADO.
1.  Apresentada  fundamentação  concreta  para  a
decretação  da  prisão  preventiva,  evidenciada  na
necessidade  de  cessar  a  atuação  de  organização
criminosa,  que  mesmo  após  a  deflagração  das
investigações, continuou a desviar e se apropriar de
recursos públicos, bem como a posição de destaque do
paciente  na  organização  criminosa,  não  há  que  se
falar em ilegalidade.
2. Habeas corpus denegado”.
(STJ,  HC  356.949/BA,  Rel.  Ministro  NEFI
CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
06/10/2016, DJe 25/10/2016). (grifo nosso).

Não pode o Poder Judiciário assumir um elevado risco social na
liberdade a qualquer custo de um investigado, sob a utopia de inexistir perigo à
ordem pública tão somente porque afastado do cargo, por meio do qual se valeu
para a prática do crime contra a administração pública.

Ademais,  no  sopesamento  entre  a  garantia  da  liberdade  e  a
proteção  da  sociedade,  ainda  há  de  se  considerar  que  o  estado caótico  dos
estabelecimentos  prisionais  brasileiros  não  afetará,  nesta  medida  cautelar,
substancialmente o recorrente. Isso porque a determinação da prisão há de ser
cumprida no “Centro de Ensino da Polícia Militar,  desta Capital,  indicado
para o acolhimento de pessoas com graduação superior”. 

Assim  sendo,  na  ponderação  entre  a  garantia  dos  direitos
fundamentais (direito coletivo à segurança x estado de inocência e liberdade do
investigado),  o  isolamento  em  estabelecimento  destinado  a  pessoas  com
graduação superior confirma  a  necessidade de  escolha pela garantia da ordem
pública em detrimento da liberdade do investigado.
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-   Conclusão  

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO  INTERNO,  mantendo  a  decisão  monocrática  em  todos  os  seus
termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho - Presidente.  Relator: Excelentíssimo Senhor
Doutor Marcos William de Oliveira (Juiz convocado até o preenchimento da
vaga  de  Desembargador).  Participaram  ainda  do  julgamento  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva (Vice-
Presidente),  Carlos Martins Beltrão Filho, Leandro dos Santos,  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Abraham Lincoln da
Cunha Ramos, Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir
a Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), Saulo Henriques de Sá
e  Benevides,  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  João  Alves  da  Silva,
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e José Ricardo Porto. Impedido o
Exmo. Sr. Márcio Murilo da Cunha Ramos. Des. Ausentes, justificadamente,
os Exmos. Srs. Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Maria das Graças
Morais  Guedes,  José  Aurélio  da  Cruz  (Corregedor-Geral  de  Justiça)  e
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Bertrand de
Araújo Asfora, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier
de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
no dia 23 de agosto de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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